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RESUMO: O Bloco K – Livro de Controle da Produção e Estoque consiste em uma nova 
ferramenta que o governo brasileiro deve utilizar para obter um controle mais efetivo sobre os 
contribuintes. A partir de sua implantação, o Fisco terá informações precisas referentes à 
produção e movimentação de estoque dentro das organizações de manufatura. Este estudo tem 
como objetivo analisar as principais barreiras à implementação do Bloco K em uma empresa de 
confecção localizada no sul de Santa Catarina. A metodologia utilizada se constituiu em uma 
pesquisa exploratória descritiva, quanto aos fins, e bibliográfica, campo e estudo de caso, 
quantos aos meios de investigação. O estudo se caracterizou por meio da coleta de dados 
primários, que foram provenientes da observação e coleta de requisições de materiais utilizada 
pela empresa. A análise dos dados foi realizada sob uma abordagem quantitativa e qualitativa. 
Através da regulamentação do Bloco K, pode-se verificar o tamanho de sua abrangência, que 
engloba desde toda a cadeia produtiva até as movimentações de estoque. No caso da empresa 
em estudo, a análise dos dados coletados aponta para fragilidades desde as interfaces do 
software responsável pelo controle dos estoques, até os procedimentos seguidos pelos 
responsáveis por cada uma das etapas do processo o que demanda um ajuste emergencial para 
que suas práticas atendam às exigências do bloco K. 
 




A gestão de estoques é uma das áreas de maior importância dentro de uma 
organização de manufatura. O correto gerenciamento das quantidades de itens existentes 
tanto no estoque de matéria-prima quanto no estoque de produtos acabados permite que se 
conquiste uma adequada utilização do capital de giro da empresa, mantendo disponíveis os 
itens necessários e evitando a armazenagem de itens que muitas vezes levam muito tempo 
para serem utilizados ou vendidos.   
Francischini e Gurgel (2002) afirmam que, o controle de estoque permite analisar os 
números reais de determinada atividade e comparar com o resultado que foi planejado. Esse 
fluxo de informações deve ser documentado para que possa ser posteriormente analisado, 
arquivado e recuperado quando se fizer necessário. Como premissa, é fundamental haver um 
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planejamento ou uma previsão de tal atividade, quando não há isso, a implementação de 
controle de estoque se torna irrelevante.   
Além dos motivos supramencionados, uma correta gestão de estoques atende ao 
cumprimento da legislação, visto que as empresas devem realizar os processos de controle de 
produção e de estoques, prestando as informações de acordo com as exigências do Fisco, que 
vem com uma nova implementação de mais um bloco de informações dentro do SPED – 
Sistema Público de Escrituração Digital, chamado Bloco K - Escrituração do Livro de 
Controle da Produção e do Estoque.  
Atualmente as empresas buscam ter controle de todos seus processos internos, sejam 
eles na parte administrativa ou produtiva, visando sempre à maximização de seus resultados. 
Aquelas que conseguem ter um controle eficiente sobre suas atividades, acabam se 
destacando no mercado e automaticamente se tornando mais competitivas, uma vez que todos 
os recursos e ações internas de cada setor tem impacto diretamente em sua atividade final, 
seja esta industrial ou de prestação de serviços.   
O presente artigo busca tornar mais lúcidas e precisas as informações referentes à 
administração de estoques e matérias-primas, tendo como fonte de estudo uma empresa do 
ramo de confecção situada no sul de Santa Catarina, realizando uma análise no fluxograma de 
produção e do estoque atual, identificando possíveis entraves que estejam causando uma 
discrepância nas apurações dos saldos de estoques.   
Com isso, foram realizadas na empresa objeto de estudo, análises sobre as aplicações 
e potenciais alterações no modo de gerenciamento dos controles de estoques e produção, com 





Os estoques são materiais ou suprimentos que as empresas mantêm em seus ativos 
para a utilização na produção ou comercialização de um bem. As mesmas precisam possuir 
estoques para manter suas atividades, o que torna os estoques parte fundamental e 
considerável dos ativos das empresas (Arnold, 1999).   
Segundo Dias (2009), é impossível uma empresa operar sem estoque, pois o mesmo é 
fundamental e está envolvido em várias etapas de um processo produtivo até a efetivação da 
venda final do produto. Os estoques podem ser formados por: matérias-primas, produtos em 
fabricação ou produtos acabados. O setor que controla os estoques tem a responsabilidade de 
verificar os níveis e o investimento financeiro que está envolvido em sua manutenção.  
Todo planejamento de controle de estoque deve partir do estágio primário que seria a 
matéria-prima até seu estágio de produto acabado. A administração de estoques tem a função 
de aumentar o feedback de vendas, com o intuito de reduzir o capital financeiro investido, 
pois o mesmo tende a ter alto custo e uma movimentação contínua. Sendo assim, quanto 
maior o investimento realizado em estoque (levando em consideração sua importância), 
maior será a responsabilidade de cada setor envolvido, sendo que a meta principal da 




De acordo com Arnold (1999), os estoques são de suma importância para as empresas, 
pois cada vez que os mesmos são utilizados, seus respectivos valores serão automaticamente 
convertidos em receitas, gerando um retorno do investimento realizado. Por outro lado, se a 
quantidade estocada for excessiva, seu custo operacional diminuirá o lucro sobre a atividade 
desenvolvida.   
Percebe-se a importância do estoque e de seus métodos de controle, uma vez que os 
mesmos impactam diretamente no resultado final das empresas, onde uma boa administração 
dos ativos se torna extremamente necessária.  
 
2.1 SPED – SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL 
 
O SPED teve sua origem através da Emenda Constitucional nº 42, aprovada em 19 de 
dezembro de 2003, que determina no inciso XXII ao art. 37 da Constituição Federal, que 
obriga as Administrações Tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios atuarem de forma integrada, compartilhando cadastros e informações fiscais 
(NASCIMENTO, 2013).  
Em 2007, conforme o Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro, o SPED – Sistema Público 
de Escrituração Digital foi implantado, o mesmo faz parte do PAC - Programa de Aceleração 
do Crescimento do Governo Federal, no qual, o SPED tem como princípio modernizar as 
obrigações fiscais que são transmitidas pelos contribuintes às Administrações tributárias e 
órgãos fiscalizadores, que tem como instrumento a certificação digital, para validar e garantir 
de forma jurídica as assinaturas dos documentos eletrônicos (ROCHA E ALMEIDA, 2015).  
Com base no Decreto 6.022/07:  
 
O SPED é instrumento que unifica as atividades de recepção, validação, 
armazenamento e autenticação de livros e documentos que integram a 
escrituração comercial e fiscal dos empresários e das sociedades 
empresárias, mediante fluxo único, computadorizado, de informações.  
  
Segundo Rocha e Almeida (2015), a introdução do SPED, fez com que as 
informações que antes eram emitidas de forma manual através de papéis, passassem a ser 
emitidas de forma eletrônica, com isso o Fisco pode acompanhar em tempo real as atividades 
de seus contribuintes, evitando uma possível sonegação de tributos. 
De modo geral, o SPED tem como objetivo a modernização da transmissão dos 
documentos tributários e fiscais, emitidos pelos contribuintes ao Fisco, fazendo com que os 
mesmos sejam compartilhados nas três esferas governamentais (Federal Estadual e 
Municipal). Este projeto estabelece um novo relacionamento entre os contribuintes e o Fisco, 
tornando o mesmo transparente, visando benefícios para toda sociedade (RFB, 2016). 
 





O Bloco K foi instituído pelo Conselho Nacional de Política Fazendária através do 
Ajuste Sinief nº 17/2014, 21 de outubro de 2014, que fez com que todos os estabelecimentos 
estivessem obrigados à Escrituração Fiscal, tendo seu início em 1º de janeiro de 2016, 
podendo, a critério do Fisco exigir o mesmo de seus contribuintes conforme o conforme § 4º 
do art. 63 do Convênio s/número, de 1970. Porém conforme o Ajuste Sinief n° 01/2016 altera 
a obrigação os prazos de entrega: 
 
Cláusula primeira  Os dispositivos a seguir indicados do § 7º da cláusula terceira 
do Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, passam a vigorar com as seguintes 
redações: 
I - o inciso I: 
“I -  para os estabelecimentos industriais pertencentes a empresa com faturamento 
anual igual ou superior a R$300.000.000,00: 
a) 1º de janeiro de 2017, restrita à informação dos saldos de estoques escriturados 
nos Registros K200 e K280, para os estabelecimentos industriais classificados nas 
divisões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE); 
b) 1º de janeiro de 2019, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para 
os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 11, 12 e nos grupos 291, 
292 e 293 da CNAE; 
c) 1º de janeiro de 2020, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para 
os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 27 e 30 da CNAE;” 
d) 1º de janeiro de 2021, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para 
os estabelecimentos industriais classificados na divisão 23 e nos grupos 294 e 295 
da CNAE; 
e) 1º de janeiro de 2022, correspondente à escrituração completa do Bloco K, para 
os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10, 13, 14, 15, 16, 17, 
18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 28, 31 e 32 da CNAE.” 
II - o inciso II: 
“II - 1º de janeiro de 2018, restrita à informação dos saldos de estoques 
escriturados nos Registros K200 e K280, para os estabelecimentos industriais 
classificados nas divisões 10 a 32 da CNAE pertencentes a empresa com 
faturamento anual igual ou superior a R$78.000.000,00, com escrituração 
completa conforme escalonamento a ser definido;”; 
III - o inciso III: 
“III - 1º de janeiro de 2019, restrita à informação dos saldos de estoques 
escriturados nos Registros K200 e K280, para os demais estabelecimentos 
industriais classificados nas divisões 10 a 32; os estabelecimentos atacadistas 
classificados nos grupos 462 a 469 da CNAE e os estabelecimentos equiparados a 
industrial, com escrituração completa conforme escalonamento a ser definido.”. 
Cláusula segunda: Fica acrescentado o § 10 à cláusula terceira do Ajuste SINIEF 
02/09, com a seguinte redação: 
“§ 10. Somente a escrituração completa do Bloco K na EFD desobriga a 
escrituração do Livro modelo 3, conforme previsto no Convênio S/Nº, de 15 de 
dezembro de 1970.”. 
 
 
Cláusula terceira : Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, exceto quanto ao acréscimo do § 10 à cláusula terceira que 
produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017. 
 
É importante ressaltar que os contribuintes optantes pelo Simples Nacional estão 
dispensados de transmitirem o Bloco K, em virtude da Resolução Comitê Gestor do Simples 
Nacional nº 94, de 29 de novembro de 2011.  
O Bloco K tem como princípio a digitalização do Livro de Controle da Produção e 
Estoque, que atualmente tem seu preenchimento manual com dados e informações 
provenientes de fichas técnicas, processos produtivos, bem como seus percentuais de perdas 
no decorrer do processo, sua transmissão terá de ser efetuada mensalmente (RFB, 2016). 
Depois da inclusão do SPED Contábil e Fiscal, restou apenas uma forma de as 
empresas fraudarem a fiscalização tributária, que era justamente pelo controle da produção e 
estoque, onde haviam alterações na quantidade de matérias-primas, materiais e produtos 
acabados, onde ainda era possível reduzir os valores dos tributos como: IPI, ICMS, PIS, 
COFINS, IR e CSLL. (ROCHA E ALMEIDA, 2015)  
Rocha e Almeida (2015) afirmam que, somente agora com a inclusão do Bloco K, o 
Fisco reduz a zero as chances de as empresas praticarem atos contra à ordem tributária por 
meio de fraudes através manipulação dos saldos de estoques.  
Torna-se importante ressaltar que a responsabilidade das informações que compõem o 
Bloco K, não é apenas de responsabilidade do departamento fiscal, mas sim de 
responsabilidade todos os envolvidos diretamente ou indiretamente com o processo 
produtivo. Para uma boa gestão do Bloco K, se faz necessário as empresas criem um grupo de 
gestão do SPED, com a participação de profissionais da área de produção, contabilidade, 
escrituração fiscal e tecnologia da informação, juntamente com a diretoria da empresa, com 
intuito de demonstrar a importância do Bloco K e seus impactos na organização bem como 
sua legislação que o rege (ROCHA E ALMEIDA, 2015). 
Com o Bloco K, o Fisco conseguirá ter acesso total ao processo produtivo, assim 
como cada item que compõem os estoques e as movimentações no decorrer do processo 
produtivo. Todas as informações que constarão no Bloco K serão mencionadas através das 
ordens de produção, quantidades de itens fabricados e consumidos (ROCHA E ALMEIDA, 
2015). 
2.1.1.1  Registros do Bloco K 
 
Os registros são compostos por campos que devem ser representados de forma 
sequencial e ascendente, conforme estabelecido no layout do respectivo bloco. Caso houver a 
exclusão de algum campo poderá ocasionar um erro na estrutura do registro. Todos os 
registros que possuem a observação “registro obrigatório” devem constar no arquivo (RFB, 
2016). 
Conforme o Ato COTEPE/ICMS nº 09/2008 e alterações foram inseridas os seguintes 
registros relativos ao Livro Registro de Controle da Produção e do Estoque, o quadro 11 





















3 1:N OC 
K Abertura do Bloco K K
001 
1 1 O 




2 V OC 
K Estoque escriturado K
200 
3 1:N OC 
K Outras Movimentações 
internas entre mercadorias 
K
220 
3 1: N OC 
K Itens Produzidos K
230 
3 1: N OC 
K Insumos Consumidos K
235 
4 1: N OC 
K Industrialização Efetuada 
por Terceiros – Itens Produzidos 
K
250 
3 1: N OC 
K Industrialização em 
Terceiros – Insumos Consumidos 
K
255 
4 1: N OC 
K Encerramento do Bloco K K
990 
1 1 O 
Fonte: Receita Federal 2016 
 
Além dos registros acima que compõem o Bloco K, conforme o ato COTEPE/ICMS 
n° 09/2018, foram incluídos alguns registros complementares ao bloco, estes registros têm 
seu período de apuração em janeiro de 2017. O quadro 12 tem informam os registros que 
foram incluídos no bloco: 
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Fonte: Receita Federal 2016. 
 
De acordo Rocha e Almeida (2015), torna-se importante caracterizar todos os 
registros relacionados com o Bloco K, com intuito de compreendê-los de forma que sejam 
evitados possíveis equívocos na transmissão do bloco, para que assim todos estejam cientes 
do nível de abrangência do mesmo dentro da organização, por isso os colaboradores precisam 
estar preparados para quando esta nova ferramenta de fiscalização entrar em vigência.   
Com o Bloco K, não será possível realizar acertos de estoques direto na contabilidade 
ou através de ajustes manuais, quando houver a necessidade de ajuste de estoque devido a 
perdas durante o processo ou prazo de validade de insumos, deverá fazer um lançamento 
fiscal dos mesmos, conforme previsto para cada estado.   
Rocha e Almeida (2015) afirmam que, caso o contribuinte não cumpra a 
regulamentação da EFD ICMS/IPI seguindo o Art. 272 e 453, o mesmo está sujeito a duas 
multas, primeira multa por competência da Secretaria de Fazenda Estadual da circunscrição 
do contribuinte, outra por competência da Receita Federal que prevê tal multa conforme o 
Art. 592 do regulamento do IPI.  
Estas multas podem ser reduzidas pela metade, caso a escrituração digital for 
apresentada depois do prazo, porém antes de qualquer procedimento de ofício (ROCHA e 
ALMEIDA, 2015).  
Segundo Rocha e Almeida (2015), é consenso geral que a Receita Federal estabeleça 
um percentual aceitável nas diferenças nos saldos cruzados em função do percentual de 
perdas inerentes aos processos. Porém para os produtos acabados não está previsto percentual 
para os mesmos, justamente para eliminar qualquer chance de uma possível tentativa de 




Quanto aos fins de investigação, o presente estudo caracteriza-se por uma pesquisa 
exploratória descritiva de caráter quanti-qualitativo.  
 
 
O primeiro passo para o desenvolvimento do estudo deu-se por meio do acesso à 
regulamentação sobre a implementação do Bloco K do SPED fiscal. Para tanto, o pesquisador 
aprofundou-se no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro, Convênio ICMS 143/06, do Convênio 
Sinief s/nº de 15 de dezembro de 1970 e Ajuste Sinief n° 25, do dia 09 de dezembro de 2016, 
que norteiam o processo de controle com a implementação da interface do sistema. Já quanto 
aos meios, a pesquisa classifica-se como bibliográfica, de campo e estudo de caso.  
O estudo foi realizado em uma empresa, sendo que a coleta de informações foi 
realizada in loco, pelo pesquisador, na área de planejamento, programação e controle da 
produção da empresa, adentrando nos principais setores que terão suas atividades afetadas 
pela implementação do Bloco K. Sendo assim, os setores investigados se tornaram 
provedores de informações de suma importância para o processo de desenvolvimento dos 
resultados. 
Os dados analisados são primários, tendo vista que o pesquisador coletou informações 
por meio de um processo de observação das áreas e processos afetados pelo Bloco K, ligadas 
a produção e estoque da empresa.  
Após identificadas as áreas, foi desenvolvido um instrumento de coleta de dados que 
elencou os principais desafios a serem transpostos, direcionado às demandas de alimentação 
do Bloco K com os gestores de cada uma das áreas. 
Após a coleta de dados concomitantemente com o processo de observação do 
pesquisador, as informações foram compiladas, analisadas e confrontadas com as 
necessidades para a implementação do Bloco K no processo da empresa. A partir deste 
confronto, as fragilidades identificadas foram objeto de propostas de melhoria por parte do 
pesquisador. 
 
4-APRESENTAÇÕES DOS RESUTADOS  
 
O presente estudo de caso foi desenvolvido em uma empresa do ramo de confecção, 
localizada no sul de Santa Catarina. Os dados e informações obtidos tem como objetivo 
descrever toda cadeia produtiva, gerenciamento de estoque, assim como pontuar as barreiras 
e mudanças que se façam necessárias para a adaptação da empresa e assim efetuar a 
transmissão do livro de controle da produção e do estoque, denominado Bloco K. 
 
4.1 ÁREAS AFETADAS PELO BLOCO K 
  
Após uma análise na regulamentação do Bloco K e do processo produtivo da empresa, 
é possível verificar que o Bloco K irá afetar todas as áreas ligadas à produção, sendo assim, 
cada departamento terá que se adequar as exigências que serão impostas em suas atividades.  
Departamentos como contabilidade, TI, PPCP, suprimentos, almoxarifado e produção, 
devem passar por um reajuste em seus processos, pois no modelo atual é possível encontrar 




4.1.1 Barreiras existentes em cada área 
 
Ficha técnica: neste processo há aspectos a serem analisados, pois a mesma não conta 
com um campo para inserir um percentual de perda/desperdício de cada insumo.  
Em casos de insumos que há perdas ou desperdícios no processo, os responsáveis pela 
ficha técnica acrescentam o percentual de perda (que é analisado durante a produção) junto ao 
consumo, formando assim o consumo padrão.  
Outro ponto a ser analisado são as questões de substituições de insumos, sejam estes, 
por falta ou necessidade de troca, hoje a ficha técnica efetua troca de insumos, porém a 
mesma não conta com nenhum tipo de histórico de substituições.  
O Bloco K exigirá que seja informado no do registro K235, o insumo que estava 
sendo utilizado anteriormente, assim como o insumo atual, por isso se faz necessário que haja 
um histórico dos insumos que foram substituídos. 
Todos os cadastros de insumos na ficha técnica devem estar corretos, pois é a mesma 
que informa a quantidade de insumos que serão consumidos em produção, além de ser a base 
para os registros do Bloco K. 
PPCP: neste setor, umas das fragilidades que podem trazer preocupações, é a questão 
relacionada às emissões de ordens, este setor é responsável pelo monitoramento das ordens de 
corte, produção, lavanderia e acabamento. Realizando uma consulta no sistema, foi possível 
verificar a existências de várias ordens em aberto, que foram emitidas, porém não foram 
encerradas. O quadro 3 demonstra estas situações: 
 
Quadro 3: Ordens de produção em aberto 
Ordens de produção em aberto 
Data emissão N° de ordens Quant. 
Peças 
Data encerramento 
Mar/16 1 4 - 
Jan/17 2 4 - 
Fev/17 4 4 - 
Mar/17 3 3 - 
Abr/17 6 6 - 
Mai/17 5 5 - 
Jun/17 5 35 - 
Jul /17 15 40 - 
Total de ordens em aberto 41 
Total de peças pendentes 101 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
 
Nestes casos é valido verificar estas situações a fim de prevenir estas ocorrências. No 
 
 
Bloco K, será obrigatório informar no registro K230 a data de início e encerramento da 
ordem. 
Setor de costura: uma das fragilidades encontradas é o modo como são realizadas as 
baixas de alguns de insumos com a unidade de medidas em metros e centos, pois os mesmos 
constam na ficha técnica, mas não são baixados via ordem. A figura 12 ilustra esta situação 
 
Figura 1: Insumos requisitados na ordem de produção com baixas manuais 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
 
A quantidade de linhas requisitadas é maior que a quantidade consumida, pois como a 
empresa conta com um alto número de máquinas, se faz necessário vários cones de linhas 
para poder complementá-las. 
Estes insumos são baixados manualmente, sem vínculo algum com a ordem 
requerente.  
Lavanderia: para realização deste processo é criado um código no sistema, este 
código é cadastrado como produto intermediário, porém o mesmo não possui NCM e não gera 
estoque algum. Este código funciona como espécie de pasta, onde todos os produtos que serão 
usados são vinculados a este código, assim formando a receita de lavanderia. Para cada tipo 
de lavação é cadastrado um novo código de produto intermediário, este código é cadastrado 
na ficha técnica para quando for emitida a ordem de lavanderia, os produtos sejam 
requisitados.  
As fragilidades deste setor se encontram nas receitas que são criadas para a geração da 
ordem de lavanderia, uma vez que a quantidade cadastrada não é a realmente usada. Após a 
geração da ordem de lavanderia, os produtos que estão cadastrados são baixados 
automaticamente, sendo assim a ordem já se encerra, não sendo possível requisitar produtos a 
mais, caso seja necessário.  
Além disto, todos os produtos que são utilizados fora da ordem de lavanderia não são 
baixados via ordem e nem por baixas manuais, apenas ao final do mês o encarregado do setor 





Figura 2: Produtos de lavanderia utilizados sem requisições 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
 
Este problema ocorre pelo fato das quantidades dos produtos cadastrados na ordem 
não estarem corretos, fazendo com que sempre haja divergências no estoque. 
Acabamento: os problemas encontrados neste setor se dão no encerramento das 
ordens de acabamento, é frequente encontrar ordens em que quantidade prevista, não foi 
totalmente apontada para o estoque, ficando tais quantidades pendentes no sistema. O quadro 
4 tem demonstra a quantidade de ordens e peças pendentes, assim como o período analisado. 
 
Quadro 4: Ordens de acabamento em aberto 


















102 774 552 2
22 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
 
Outro ponto a ser analisado é a questão de apontamento de produções para o estoque 
sem a utilização de ordem, na situação atual não há como monitorar uma produção para 
identificar se a mesma está em processo ou está finalizada. 
Almoxarifado: umas fragilidades deste setor estão ligadas as baixas de requisições de 
insumos, uma vez que o setor efetua todas as baixas manuais das mesmas. O setor efetua as 
baixas das requisições da ordem de produção e acabamento. Analisando o período desde a 
implementação das requisições como mostra o quadro 37, pode-se ver a quantidade de 




Quadro 5: Requisições de insumos 












46 34 80 
out/
16 
106 105 211 
nov/
16 
129 154 283 
dez/
16 
52 90 142 
jan/
17 
118 85 203 
fev/
17 
127 72 199 
mar
/17 
138 51 189 
abr/
17 
120 32 152 
mai/
17 
128 51 179 
jun/
17 
129 50 179 
jul/1
7 
145 45 190 
ago/
17 





Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
Estas requisições são baixadas diariamente, pode-se ver que há uma grande 
movimentação do estoque de aviamentos. Os insumos que são requisitados pelo setor de 
acabamento, se constituem em insumos que repõem as perdas inerentes à produção. Os custos 
destes insumos não são contabilizados, sendo assim não é possível mensurar o custo total de 
cada OP, uma vez que os insumos das requisitados não são vinculados à ordem de 
acabamento. 
Apenas os insumos requisitados pelo setor de costura estão inclusos no custo final do 
produto, que são os insumos que requisitam em ordem, porém são baixados manualmente. 
 
 
Estoques:  analisando a quantidade de requisições solicitadas pelo setor de corte, 
produção e acabamento, percebe-se que os mesmos influenciam diretamente nos estoques, 
porém estas movimentações ocorrem de modo manual, o que traz preocupações, pois estas 
baixas não possuem vínculo com a OP de destino, desde modo não como comprovar que as 
diminuições nos saldos dos estoques estão sendo destinados à estas requisições. 
Através das requisições foi possível identificar o quanto é necessário ajustar estas 
baixas, pois há uma grande movimentação no estoque. Desde o período de implantação das 
requisições, foi realizada uma análise para identificar quais insumos tiveram um número alto 
de baixas manuais, no final do período foi obtido o saldo das baixas de cada insumo. Os 
quadros 38,39,40 e 41, trazem os dados obtidos, assim com análise de cada um deles. 
 
Quadro 6: Grupo 1 – estoque de tecidos 
Grupo 1 – Tecidos 













48 62,35 R$ 10,38 R$ 647,19 
T
ecido B 
46 52,90 R$ 10,20 R$ 539,58 
T
ecido C 
41 66,30 R$ 14,00 R$ 928,20 
T
ecido D 
53 73,80 R$ 13,54 R$ 999,25 
T
ecido E 
29 42,10 R$ 11,60 R$ 488,36 
T
ecido F 
26 35,84 R$ 14,64 R$ 524,70 
T
ecido G 
26 38,40 R$ 12,75 R$ 489,60 
T
otal 
269 371,69 Custo 
Total 
R$ 4.616,88 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
Conforme demonstra a tabela acima, pode-se perceber que há uma grande 
movimentação do estoque de tecido, assim como os custos totais das requisições.  
 
Quadro 1: Grupo 16 – estoque de linhas 
Grupo 16 -  Linhas 
Período analisado: 2 meses 
 
 
Insumo Nº de requisições Quantidade (cones) 
Linha 25 A 15 39 
Linha 36 B 30 63 
Linha 50 C 54 108 
Linha 50 D 36 67 
Linha 50 E 27 40 
Linha 50 F 23 40 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
O quadro 7 demonstra as linhas que são requisitadas e baixadas conforme a 
necessidade do setor de costuraCada cone de linha possui de 2 a 5 mil metros de linha, por 
isto que a empresa efetua as baixas manuais, uma vez que apenas uma OP não consome estas 
quantidades de linhas em sua produção.  
Se faz necessário avaliar um modo para realizar as baixas das linhas, para que fique de 
acordo com as regulamentações do Bloco K, tendo em vista que a base para a obtenção de 
dados, serão provenientes do registro 0210, onde as linhas são cadastradas e definidas os 
respectivos consumos. 
 
Quadro 8: Grupo de estoque 20 e 27 
 Grupo 20 - Viés e Grupo 27 – plásticos  
Período analisado: 2 meses 
Grupo Insumo Nº de requisições Quantidade (rolos) 
20 Viés preto 17 17 
20 Viés branco 22 22 
27 Plástico p/ passantes 10 10 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
Assim como as linhas, os plásticos para passantes e viés são baixados da mesma 
forma, apenas quando o setor de costura requisita o insumo, que irá ocorrer a baixa, o mesmo 
tem pouco consumo em produção, sendo assim, estes insumos tem um estoque baixo, quando 
comparado a outros tipos de insumos. Deste modo não há uma quantidade expressiva a ser 
requisitada, pois há pouco consumo em produção, tanto o plástico para e viés, são 
consumidos em centímetros. Mesmo com o estoque com um volume baixo e pouco consumo 








Quadro 9: Grupo de estoque 13, 14 e 15  
Grupo 13 – etiquetas, 14 – rebites, 15 – botões 
Período analisado: 2 meses 
Grupo Insumo Nº de requisições Quantidades Custo un. Custo Total 
13 Etiqueta A 2 343 R$ 0,42 R$ 144,06 
13 Etiqueta B 1 115 R$ 0,07 R$ 8,05 
13 Etiqueta C 1 67 R$ 1,35 R$ 90,45 
Grupo Insumo Nº de requisições Quantidades Custo un. Custo Total 
14 Rebite A 2 157 R$ 0,13 R$ 20,41 
14 Rebite B 1 76 RS 0,56 R$ 42,56 
14 Rebite C 1 50 R$ 0,96 R$ 48,00 
Grupo Insumo Nº de requisições Quantidades Custo un. Custo Total 
15 Botão A 1 35 R$ 0,09 R$ 3,15 
15 Botão B 1 37 R$ 0,68 R$ 25,26 
15 Botão C 1 20 R$ 0,62 R$ 12,40 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
 
Durante o período analisado, o quadro 9 mostra os insumos que mais foram baixados 
manualmente, percebe-se que estes insumos foram requisitados poucas vezes, porém com 
quantidades expressivas, cada requisição foi destinada para uma ordem de acabamento, pois 
isto se torna importante ajustar as baixas para possível alocar estes insumos às ordens 
requerentes. 
Assim como os tecidos, os insumos requisitados para ordem de acabamento não estão 
inclusos nos custos da OP, não sendo possível saber o custo real de cada ordem de 
acabamento. 
Percebe-se que os estoques são movimentados com frequência por estas requisições, 
por isso se torna imprescindível readequar o sistema para que essas fragilidades sejam 
eliminadas. 
Suprimentos: neste departamento, um dos problemas encontrados foram relacionados 
ao cadastramento de alguns insumos, pois em sistema os mesmos estavam em unidades de 
medidas diferentes, do que constava em nota fiscal, sendo assim, havia duplicidade de 
informação referente ao insumo. No registro 0190, será obrigatório informar a unidade de 
medida do insumo, pois isto não poderá haver duplicidade de informações referentes a 
insumos. 
TI: na área de tecnologia da informação, terá de ser realizadas algumas mudanças 
para a adequação do Bloco K, será necessária uma reestruturação no sistema que hoje é 
utilizado, pois no modelo atual é possível verificar possíveis faltas de informações que serão 
necessárias para o Bloco K, adequações para o registro 0210 e K235. Assim como o sistema 
de emissão de ordens, pois no modelo atual não é possível requisitar materiais para ordens já 
 
 
encerradas, uma vez que é preciso encerrar uma ordem para ser possível emitir a seguinte. 
Contabilidade: este setor será responsável pela geração do Bloco K, com base nas 
informações extraídas do processo produtivo, assim como os saldos estoques através dos 
inventários. Do modo que processo produtivo é realizado atualmente, a geração do Bloco K 
pode vir a ter alguns problemas, uma vez que a empresa conta com um excesso de processos 
informais. A contabilidade já encontrou dificuldades na geração do SPED, pois já houve 
momentos que os erros ocorridos, foram provenientes dos cadastros de produtos 
intermediários utilizados para a ordem de lavanderia. 
 
4.1.2 Proposta de melhoria 
 
Conforme as fragilidades e barreiras encontradas em cada área e no processo 
produtivo, este projeto visa sugerir melhorias, assim como ajustes no sistema que atualmente 
a empresa utiliza, para que a mesma possa implementar o Bloco K de modo que não haja 
futuras complicações. 
Um dos problemas encontrados foi o modo de como é realizado a emissão de ordens. 
Diante disto, o pesquisador elaborou um novo processo de emissão de ordem, visando 
resolver estes problemas que ocorrem atualmente. A figura 3 tem como objetivo ilustrar o 























Figura 3: Ordem de produção sugerida 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
Este novo modelo de emissão de ordem, sugere apenas 1 OP dividida em 4 etapas, 
sendo estas em corte, costura, lavandeira e acabamento. No momento da emissão da ordem a 
mesma descreveria o processo de cada produto, assim como os insumos que seriam utilizados 
e suas respectivas quantidades. 
Neste modelo seria possível requisitar insumos para repor as perdas inerentes à 
produção, independente qual etapa a produção estivesse, pois a ordem estaria em aberto. 
Estes insumos poderiam ser vinculados à ordem requerente, assim os mesmos seriam 
 
 
baixados do estoque, com definição de destino, diferente do que é realizado atualmente. 
Outro ponto que seria alterado é a questão relacionada aos cadastros de produtos 
intermediários para a criação de receitas de lavanderia. Neste modelo não seria necessário 
criar estes cadastros, os produtos de lavanderia partiriam da ficha técnica com suas 
respectivas quantidades. Atualmente os mesmos não constam na ficha técnica, apenas no 
cadastro de produtos intermediários.  
Este problema seria resolvido, pois já ocorreram barreiras na geração do SPED, onde 
os erros ocorridos foram provenientes dos cadastros de produtos intermediários para 
lavanderia, que por sua vez não possuem NCM e não geram movimentação de estoque, 
apenas servem como códigos internos. 
O modelo de OP sugerido tornaria o controle da produção mais eficaz, onde seria 
possível identificar em qual etapa a produção se encontra, assim como, verificar se os tempos 
estipulados para cada parte produtiva estariam sendo cumpridos.  
A partir da data de emissão, o PPCP já informaria uma data de previsão de 
encerramento da OP, com base nos controles de tempos de cada atividade, assim como as 
disponibilidades de casa insumo que seria utilizado no processo, podendo estabelecer uma 
data limite para o encerramento da ordem, caso não fosse encerrado na data prevista.  
Este modelo de OP daria suporte ao setor de suprimentos, uma vez que o mesmo 
informaria a previsão de insumos que seriam utilizados no processo produtivo. Assim, em 
casos de insumos com saldos baixos ou zerados, o sistema emitiria uma notificação na ordem 
de produção, informando que não haveria insumos suficientes para a realização do processo 
produtivo, levando em consideração os insumos emprenhados em outras OPs, que ainda não 
foram baixados. Assim os relatórios de estoques, apontariam as quantidades disponíveis, com 
base nos insumos já empenhados em outras ordens, com intuito de verificar se há necessidade 
de compra no momento. O quadro 10 simula a emissão de um relatório de estoque: 
 
Quadro 10: Relatório de estoque 





Saldo Disponível Emitir OC. 
15 1501 Botão A 470 10 460  
15 1502 Botão B 325 20 305  
15 1503 Botão C 180 150 30 Sim 
14 1401 Rebite A 2000 60 1940  
14 1402 Rebite B 1500 750 750  
14 1403 Rebite C 400 350 50 Sim 
19 1901 Placa A  350 30 320  
19 1902 Placa B 180 10 170  
19 1903 Placa C 50 40 10 Sim 
13 1301 Etiqueta A  300 10 290  
13 1302 Etiqueta B 190 30 160  
 
 





Saldo Disponível Emitir OC. 
13 1303 Etiqueta C 50 50 0 Sim 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
Deste modo é possível que o setor de suprimentos realize a compra para repor o 
estoque, assim como efetuar a substituição do insumo caso necessário, antes mesmo do início 
do processo produtivo. 
Seria necessário estabelecer um nível de estoque mínimo, médio e ideal, para cada 
item do estoque, assim o sistema poderia informar os dados com mais precisão.  
Ficha técnica:  os ajustes sugeridos nesta etapa se consistem em adaptar a ficha 
técnica conforme o registro 0210 e K235. Abaixo a figura 16 demonstra o modelo de ficha 




Figura 5: Ficha técnica sugerida 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
Com estes ajustes na ficha técnica seria possível atender as exigências do registro 
0210, informando as perdas inerentes à produção de cada item cadastrado na ficha técnica, 
assim como atender o registro K235, informando o histórico de insumos substituídos no 
processo, sejam estes por falta ou por necessidade de substituição. 
PPCP: implementação de um campo para consulta das ordens, para que o mesmo 
possa acompanhar o processo por etapa de cada produto em produção. Estabelecer uma 
previsão de encerramento das ordens, tendo como base a data da emissão da mesma. Também 
se torna válido definir uma data limite para o encerramento das ordens, a partir da previsão de 
encerramento, tendo em vista que a empresa conta com um alto número de ordens em aberto, 





Quadro 11: Controle de ordens 
Controle de ordens – data relatório 
Nº OP DT Emissão Situação Prev. encerramento  DT Limite 
000001 15/08/2017 Costura 28/08/2017 02/09/2017 
000002 30/08/2017 Corte 11/09/2017 21/09/2017 
000003 04/08/2017 Acabamento 18/08/2017 28/08/2017 
000004 15/09/2017 Lavanderia 27/09/2017 09/10/2017 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
 
Estas adaptações no sistema permitiriam que a empresa obtivesse uma maior eficácia 
nos controles das ordens, pois o próprio sistema informaria a existência de ordens em aberto, 
fora do período estabelecido, assim, sendo possível adequar-se as exigências do registro 
K230. 
Corte: antes de encaminhar a produção para o setor seguinte, o mesmo deve efetuar 
conferências da quantidade de peças cortadas e confrontar com a quantidade requisitada, para 
que o processo ocorra como o programado e não haja divergências entre o que está sendo 
produtivo e o previsto.   
Costura: com base nas fragilidades encontradas neste setor, as baixas manuais dos 
insumos como linhas, viés, plásticos para passantes, etc, poderão ser futuros entraves no 
Bloco K, seria relevante criar uma ordem de serviço de complemento de produção e 
maquinários. Para demonstrar como seria realizado a criação e implementação desta ordem 




Figura 6: Ordem de serviço 
 
Fonte: elaborado pelo pesquisador (2017) 
 
Assim seria informado o código do insumo que está sendo baixado e as ordem que 
estão sendo produzidas. Deste modo seria feito o rateio de cada insumo para ordens 




Lavanderia: com a sugestão do novo modelo de OP, os cadastros de produtos 
intermediários para os processos de lavanderia não seriam mais necessários, pois os produtos 
seriam cadastrados diretamente na ficha técnica, assim quando a OP requisitasse os produtos, 
os mesmos já iriam ser informados na etapa de lavanderia, conforme a figura 7: 
 
Figura 7: Ficha técnica - lavanderia 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
Outro ponto a ser analisado, é a questão de não ter nenhum funcionário responsável 
por pegar os produtos para lavação. Seria relevante designar um funcionário para ser 
responsável pela entrega dos produtos para os demais funcionários, pois como não há um 
responsável por esta atividade, pode acabar-se ocorrendo um controle inadequado sobre os 
produtos, ocasionando desperdícios. 
O responsável pelo cadastramento dos produtos de lavanderia na ficha técnica deve 
garantir que a quantidade informada será realmente usada no processo, afim de evitar que 
sejam pegos produtos e quantidades que não estejam cadastrados na ficha técnica, assim, 
evitando possíveis divergências de estoques e ajustes manuais no fim de cada mês. 
O percentual de perda de cada produto seria informado, assim como o histórico de 
substituições, que não constam na ficha técnica atual. 
Acabamento:  conforme as fragilidades encontradas neste setor, o mesmo conta com 
inúmeras ordens de acabamento em aberto, sem previsão para encerramento e ordens com 
apontamento parcial, onde a ordem permanece em aberto, porém com quantidades pendentes. 
O setor ainda conta com casos de apontamento de peças para o estoque acabado, sem a 
utilização da ordem, assim, nestes casos a ordem ainda fica pendente no sistema. 
 Afim de resolver este problema, na figura 8 o pesquisador sugere um modelo para a 




Figura 8: Entrada em estoque 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018) 
 
Conforme no modelo proposto, seria possível ter um controle sobre as ordens, uma 
vez que o PPCP informaria uma data de previsão e limite para o encerramento. Para um 
controle mais efetivo, seria relevante designar um funcionário do setor de acabamento, para 
ser responsável pelo monitoramento das ordens que entram no setor, assim o mesmo poderia 
verificar se há ordens pendentes e ordens que já espiraram o prazo limite de encerramento. 
Com o objetivo de eliminar a entrada de peças para o estoque sem a utilização de 
ordens, o modelo propõe que seja obrigatório informar o número da ordem, deste modo não 
será mais possível efetuar entrada de produtos para o estoque sem a utilização da mesma. 
Almoxarifado: tendo em vista que este setor efetua baixas manuais diariamente, 
devido ao alto volume de requisições, se faz necessário que esta atividade seja readequada, 
assim como o sistema de baixas e o modelo de requisições. 
Para ajustar este processo é necessário que o modelo de requisição da empresa seja 
restruturado, pois o modelo atual não informa o código do produto, a ordem para que se 
destina e o campo onde se discrimina a quantidade de insumo, para uma melhor 
compreensão. 
Como o sistema de produção atual da empresa não permite que seja requisitado e 
vinculado insumo às ordens, o pesquisador sugeriu uma restruturação do sistema para o novo 
modelo de emissão de OP. A reestruturação é referente à rotina de baixas manuais de 
insumos, onde seria incluído o campo para descriminar qual ordem está requerendo o 








Figura 1: Baixa requisições 
 
Fonte: Elaborado pelo pesquisador (2018). 
 
Os dados para os preenchimentos dos campos seriam provenientes do modelo de 
requisição sugerido, esta nova rotina de baixas se destinaria apenas as baixas de requisições. 
Deste modo, para um controle mais eficiente, este modelo faz com que seja informado o 
número da requisição, assim como o número da OP que está requisitando o insumo. Ambos 
os campos seriam de caráter obrigatório caso contrário não seria possível efetuar a requisição 
do insumo.  
O campo que informa o número da requisição serviria apenas como um controle 
interno, deste modo é possível verificar a quantidade de insumo e o custo de cada requisição. 
Este campo se torna importante, pois em uma possível auditoria, a empresa teria como 
justificar o número expressivo de insumos requisitados que não constam as ordens de 
produções, uma vez que seria possível consultar o histórico de requisições. 
Quando informado o número da ordem de produção, o sistema discriminaria a 
referência que está sendo produzida, após preencher o código do insumo, o sistema já 
informaria o custo unitário do material, assim como efetuaria o cálculo total da requisição. 
Este modelo ainda registraria a data que está sendo baixado o insumo 
Após realizado a baixa do material, o mesmo já seria vinculado à OP requerente, este 
insumo seria demonstrado no campo de consumo adicional, desde modo, os insumos iriam 
fazer parte do custo total da ordem de produção.  
Estoques: como a empresa possuí uma alta movimentação de estoques, se faz 
necessário que os mesmos estejam sempre atualizados, deste modo sugere-se que a empresa 
faça inventários frequentes, para que os estoques fiquem de acordo com o estoque escriturado 
na contabilidade. Deste modo, se torna necessário sistematizar todas as saídas de materiais do 
estoque.  
O bloco irá exigir que seja informado registro K200, com possibilidade de correção 
através do registro K280, porém, afim de ter um controle efetivo e transmitir o Bloco K com 
 
 
mais segurança, a empresa deve procurar informar os dados corretos já nos registros 
principais, para que não seja gerado registros de correções de apontamentos referentes a 
períodos anteriores. Lembrando que o estoque escriturado do fim do período será o estoque 
inicial do período consecutivo. 
É valida a criação de um estoque destinado aos produtos que são enviados para 
industrialização em terceiros, conforme as exigências dos registros K250 e K255. 
 Suprimentos: como este setor é responsável pelo cadastramento dos produtos, o 
mesmo precisa verificá-los para eliminar a duplicidade de cadastros, assim como cadastrar 
corretamente as unidades de medidas, afim de eliminar a ocorrência de lançamentos de notas 
fiscais com unidade de medida diferente do que está cadastrado em sistema. Estas 
informações referentes às unidades de medidas serão prestadas nos registros 0190 e 0200. 
TI: conforme as fragilidades encontradas nos demais setores da empresa, referentes 
ao sistema, o departamento de TI precisa adaptar as mudanças conforme as exigências dos 
registros do Bloco 0 e K. 
Analisar o sistema de emissão atual de ordens, pois o modelo atual não é flexível e 
exige a criação de um produto intermediário que não possuí classificação fiscal. Devido a não 
flexibilidade, o sistema não permite vincular nenhum insumo nas ordens, caso seja 
necessário, pelo motivo de seus encerramentos automáticos. 
Caso não seja possível adequar o sistema, a empresa deve levar em consideração a 
hipótese de reestruturar todo o sistema, para que seja possível fazer todas as mudanças, 
conforme o Bloco K exige. 
Ajustar o sistema para que o PPCP possa ter um controle efetivo sobre as ordens que 
são emitidas, conforme as exigências do registro K230. 
Reestruturar a ficha técnica, para que seja possível atender as exigências dos registros 
0210 e K235, pois o modelo atual não atende as mesmas. 
Criação de uma rotina de baixas de requisições para que os insumos tenham como 
destino as ordens que estão requerendo os mesmos (com modelo atual não é possível). Assim 
as baixas de estoques poderão ser justificadas, além de o sistema possuir o histórico de todas 
as requisições, caso haja uma auditoria. 
De modo geral o departamento de TI precisa informatizar e oferecer suporte para 
todas as ações, referentes à produção e movimentação de estoque, afim de eliminar qualquer 
processo informal, que possa trazer qualquer tipo de fragilidade na transmissão do Bloco K e 
H. 
Contabilidade: esta área deve realizar vários testes de geração do Bloco K, com 
intuito de identificar algum erro que venha ocorrer, assim posteriormente se torna possível 
analisar os erros e corrigi-los. 
Caso haja equívocos na geração do Bloco K, a contabilidade deve informar aos 
demais setores, para que os mesmos possam analisar e transpor os erros ocorridos, para que 
seja possível realizar novos testes.  
Apenas com a realização de testes, será possível analisar se todos os processos da 
empresa relativos à produção e movimentação de estoques estão corretos. Desde modo, torna-
se importante que a contabilidade utilize este período, para realizar todas as ações 
 
 
necessárias, antes do Bloco K entrar em vigor.  
É valido que a empresa crie um grupo interno para a gestão do Bloco K, envolvendo 
departamentos desde contabilidade, TI, PPCP, almoxarifado e produção, tornando assim, 
estes setores responsáveis por cada uma das áreas, com intuito de avaliarem o processo afim 
de evitar exposições desnecessárias no Bloco K. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo demonstrou que é de suma importância que as organizações se 
adequem as novas exigências do Fisco, pois as mesmas terão grande impacto em seus 
sistemas organizacionais. O grau de dificuldade de adaptação deve variar, de acordo com 
cada sistema operacional de cada empresa, podendo ocorrer várias mudanças ao longo da 
implantação. 
Empresas que possuem um controle eficiente sobre seus processos, tendem a ter 
facilidade para se adequar às exigências impostas pelo Bloco K. Estas exigências consistem 
em informar todas as operações que as empresas realizam relativo à produção e 
movimentação de estoque, por isto gera grande apreensão por parte dos empresários. 
Com o avanço da tecnologia, o Fisco está em constante evolução para conseguir criar 
métodos que possibilitem obter todos dados relativo aos contribuintes, assim diminuindo os 
meios de sonegação de impostos. 
O Bloco K está sendo visto como algo que irá apenas complicar e prejudicar ainda 
mais as atividades das organizações, porém se analisado de outro modo, percebe-se que cada 
informação que é exigida nos registros do bloco, são apenas informações e métodos que as 
empresa já deveriam estar praticando, pois se resume em apenas realizar processos legais, 
assim como obter um controle sobre seus processos. Neste sentido, o Bloco K irá ajudar de 
certa forma, as empresas que não possuem um controle eficiente em suas atividades, fazendo 
com que todas as empresas se adequem seguindo os registros do Bloco, assim como irá 
eliminar as chances das empresas praticarem atividades ilegais. 
Isto por sua vez, deve gerar maior competividade entre as empresas, uma vez que 
todas estarão no mesmo patamar de obrigatoriedades a serem entregues ao Fisco, fazendo 
com que não haja concorrência desleal por meio de evasão de tributos. 
Neste momento, o papel de administrador é posto à prova, pois como está à frente da 
organização, terá de criar estratégias bem elaboradas para que a empresa possa ser 
competitiva, mesmo com todas obrigações a ela impostas.  
A criação de um grupo de gestão Bloco K se torna fundamental, deste modo é 
possível reunir profissionais de cada uma das áreas envolvidas, com intuito de pontuar as 
barreiras existentes em cada setor, além de compartilhar informações que possam gerar 
ajustes nos processos e melhorias nas atividades diárias, para que a empresa possa estar 
alinhada às exigências do Fisco.  
Na empresa em estudo, a criação do grupo de gestão da implantação do Bloco K 
culminou com a realização deste estudo que se propôs a coletar dados acerca dos controles 




A partir da análise dos dados foram identificadas as principais barreiras a implantação 
desta nova exigência do Fisco demonstradas no estudo como sendo problemas no registro e 
consulta de informações no sistema informatizado da empresa e nos procedimentos de 
controle seguidos pelos departamentos investigados. 
A riqueza das informações coletadas possibilitou ao pesquisador a elaboração de 
propostas que viessem ao encontro das necessidades para implantação do Bloco K, sendo elas 
ligadas às práticas de controle adotadas nos setores de corte, costura, acabamento, lavanderia, 
contabilidade e registros informatizados que, se adaptadas, podem auxiliar de forma 
significativa a implantação do Bloco K. 
A partir do exposto, é possível perceber que as empresas estão sujeitas a grandes 
mudanças em seus sistemas organizacionais, onde o conhecimento de profissionais da área de 
contabilidade, TI e administração da produção, será de suma importância para o 
desenvolvimento de um processo eficiente, que garanta que todas informações que estão 
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